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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PENA 
PECUNIÁRIA. REINTEGRAÇÃO NA POSSE DE IMÓVEL 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II DO CPC/2015. ARTS. 4º, 6º E 
488 DO CPC/2015. ARRESTO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
A FIRME JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INVIÁVEL A ANÁLISE 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse, com 
pedido liminar inaudita altera pars e pena pecuniária, 
objetivando reintegração na posse de imóvel público, bem assim a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por perdas e danos em 
valor equivalente à taxa de ocupação desde a data do esbulho ou, 
desconhecendo dela, desde a data do ajuizamento da ação. Na sentença o 
pedido foi julgado procedente para determinar imediata reintegração do 
INSS na posse do imóvel e improcedente para o pedido de condenação no 
pagamento da taxa de ocupação. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao 
recurso de apelação para julgar extinto o processo, sem julgamento de 
mérito, ante a ausência de interesse de agir.

II - Com relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, 
II do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 

Documento eletrônico VDA45591423 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/02/2025 11:14:37
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 5108ee47-9a66-4508-8290-ce769b11936a



interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório. Nesse passo, 
descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.087.215/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024; AgInt no REsp n. 1.798.121/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

III - Em relação à alegada violação aos arts. 4º, 6º e 488 do 
CPC/2015, que dizem respeito à primazia de julgamento do mérito, a Corte 
Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu 
entendimento (fls. 444-446). Consoante se constata do aresto recorrido, sem 
razão a parte agravante quanto à alegação de violação dos dispositivos 
mencionados, porquanto o Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova, bem como mediante análise do contexto fático-
probatório dos autos, entendeu pela falta de interesse de agir, o que enseja, 
diante da ausência de pressupostos processuais, a extinção do processo sem 
o julgamento do mérito. Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do 
decisum recorrido, entendendo pela presença do pressuposto processual e 
análise de mérito, na forma pretendida no recurso, demandaria o reexame 
do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível 
pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 
n. 7/STJ. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.101.383/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
19/4/2024; AgInt no AREsp n. 1.927.613/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.

IV - Ademais, o arresto recorrido encontra-se em consonância 
com a firme jurisprudência desta Corte, uma vez que as questões relativas 
aos pressupostos processuais e as condições da ação devem ser julgadas 
antes do mérito, pois, em caso de acolhimento, são a ele prejudiciais. Nesse 
sentido: REsp n. 1.646.231/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 5/5/2017.

V - Por fim, esse Tribunal Superior possui firme entendimento 
de ser inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do  recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional. 

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 

Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório. Nesse passo, 
descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 2.087.215/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024; AgInt no REsp n. 1.798.121/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 26/4/2023.

III - Em relação à alegada violação aos arts. 4º, 6º e 488 do 
CPC/2015, que dizem respeito à primazia de julgamento do mérito, a Corte 
Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu 
entendimento (fls. 444-446). Consoante se constata do aresto recorrido, sem 
razão a parte agravante quanto à alegação de violação dos dispositivos 
mencionados, porquanto o Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova, bem como mediante análise do contexto fático-
probatório dos autos, entendeu pela falta de interesse de agir, o que enseja, 
diante da ausência de pressupostos processuais, a extinção do processo sem 
o julgamento do mérito. Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do 
decisum recorrido, entendendo pela presença do pressuposto processual e 
análise de mérito, na forma pretendida no recurso, demandaria o reexame 
do mesmo acervo fático-probatório já analisado, providência impossível 
pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 
n. 7/STJ. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 2.101.383/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
19/4/2024; AgInt no AREsp n. 1.927.613/SC, relator Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.

IV - Ademais, o arresto recorrido encontra-se em consonância 
com a firme jurisprudência desta Corte, uma vez que as questões relativas 
aos pressupostos processuais e as condições da ação devem ser julgadas 
antes do mérito, pois, em caso de acolhimento, são a ele prejudiciais. Nesse 
sentido: REsp n. 1.646.231/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 5/5/2017.

V - Por fim, esse Tribunal Superior possui firme entendimento 
de ser inviável a análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do  recurso pela alínea a do permissivo 
constitucional. 

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Na origem, trata-se de ação de reintegração de posse, com pedido liminar 

inaudita altera pars e pena pecuniária, objetivando reintegração na posse de imóvel 

público, bem assim a condenação dos réus ao pagamento de indenização por perdas e 

danos em valor equivalente à taxa de ocupação desde a data do esbulho ou, 

desconhecendo dela, desde a data do ajuizamento da ação. Na sentença o pedido foi 

julgado procedente para determinar imediata reintegração do INSS na posse do imóvel e 

improcedente para o pedido de condenação no pagamento da taxa de ocupação. No 

Tribunal a quo, a sentença deu-se provimento ao recurso de apelação para julgar extinto o 

processo, sem julgamento de mérito, ante a ausência de interesse de agir.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, negou-lhe provimento fundamentado no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2º Região, assim ementado:

DIREITO ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. INSS. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. ÔNUS PROBATÓRIO. ART. 373, INC. I, DO CPC. NÃO COMPROVAÇÃO DA 
PROPRIEDADE SOBRE BEM. INEXISTÊNCIA DE PROVA DA LOCALIZAÇÃO DA 
ÁREA DO IMÓVEL. SENTENÇA REFORMADA.

1. Trata-se de apelação interposta por CLAUDIA DE ALMEIDA MONTEIRO, 
TATIANE MONTEIROMENDES e GLAUMARCIO BRITO COSTA (Evento 100) nos 
autos da ação de reintegração de posse, com pedido liminar, ajuizada pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de ARMANDO RODRIGUES e de 
EVENTUAIS OCUPANTES, em que o autor objetiva, em síntese, a reintegração de posse 
da área localizada na Rua Amália Franco, nº 429, Campinho, Rio de Janeiro, bem como a 
condenação dos réus ao pagamento de indenização por perdas e danos consistentes na taxa 
de ocupação desde a data do esbulho ou, na falta dela, desde a data do ajuizamento da ação, 
em valor a ser apurado em perícia.

2. A ação de reintegração foi ajuizada em face de Armando Rodrigues e de "todos os 
invasores do imóvel localizado na rua Anália Franco, nº 429, Campinho", contudo, nas 
certidões dos Eventos 8 - OUT9 e 35 -OUT 25, foram citados Claudia de Almeida 
Monteiro, Glaumarcio Brito Costa e Tatiane Monteiro Mendes, reconhecidos como os 
moradores do supracitado imóvel. Contudo, Armando Rodrigues continuou a figurar como 
um dos réus, apesar de não ter sido citado por nenhuma das formas previstas no artigo 246 e 
seguintes do CPC e o sistema acusar o seu falecimento.

3. O sistema E-Proc foi integrado com o Sistema Informatizado de Controle de Óbitos 
– Sisob, sendo identificado o óbito do réu ARMANDO RODRIGUES, supostamente 
ocorrido em 1995.

4. O cerne da controvérsia versa em perquirir sobre o interesse de agir do INSS, que 
justifique a medida de reintegração de posse pleiteada, e consequentemente, a cobrança das 
taxas de ocupação. Delimitada a controvérsia, verifica-se que a sentença merece reforma.

5. Com efeito, vigendo no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio do livre 
convencimento do juiz, do qual decorrem, não só a essencialidade, mas também a 
vinculação do magistrado ao elemento probatório (quod non est in actis non est in mundo), 
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impõe-se o encargo de comprovar o fato alegado a quem aproveita o seu reconhecimento, 
nos termos do art. 373, inc. I, do CPC.

6. De fato, in casu, a parte autora/recorrida não se desincumbiu do ônus de comprovar 
o fato constitutivo do seu direito, pois a autarquia teria que ter provado de forma inequívoca 
a titularidade do bem, e, em consequência, a posse indireta do INSS, desde logo, sob pena 
de ofensa ao artigo 373, inc. I, do CPC.

7. Não é possível afirmar com absoluta certeza que o imóvel ocupado pelos apelantes 
está inserido nos3 lotes adquiridos nos anos de 1940, 1945 e 1947, pelo IAPC - Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, posteriormente sucedido pelo Instituto Nacional 
de Previdência Social – INPS, atualmente INSS. Os documentos inseridos no processo são 
ilegíveis e não permitem a correta análise por este julgador.8. Note-se que a questão é 
demasiadamente sensível e somente poderá ser dirimida através de prova pericial técnica, 
com a finalidade de apurar se o imóvel objeto da lide está ou não inserido na área adquiridas 
pelo INSS. Tal prova foi inicialmente requerida pela parte autora, contudo, foi esta 
dispensada no evento 61 JFRJ, sendo requerido o julgamento antecipado da lide.

9. Não se discute a legitimidade do INSS, no exercício regular de seu direito, de 
regularizar a posse dos imóveis que integram o patrimônio público, todavia, ha hipótese, não 
há prova indiscutível no sentido que o aludido imóvel está incluído na área adquirida nos 
anos 50.

10. Considerando a ausência de prova inequívoca da titularidade do bem e, 
consequentemente, da posse indireta do INSS sobre o imóvel em questão e, não restando 
caracterizado o esbulho possessório, deve ser extinto o processo ante a ausência de interesse 
de agir do INSS que justifique a medida de reintegração de posse pleiteada e, 
consequentemente, a cobrança das taxas de ocupação.

11. Apelação provida.
 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial e, 

nesta parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Com todo respeito, o parágrafo acima não examinou a omissão apontada, no sentido 
de que a análise acerca da produção de provas é uma questão de mérito, o que acarretaria a 
procedência ou a improcedência do pedido, e não a extinção do processo sem resolução de 
mérito.

 Houve, no julgamento dos embargos de declaração, somente uma repetição do que já 
constava no v. Acórdão embargado, sem que o e. Tribunal a quo efetivamente examinasse a 
omissão apontada pelos Agravantes em seus aclaratórios.

Assim sendo, equivocou-se a r. decisão ora agravada ao afirmar que a matéria teria 
sido efetivamente dirimida quando, a rigor, não foi.

Além disso, em relação à violação aos arts. 4º, 6º e 488, do CPC/2015, a r. decisão 
agravada merece também ser reconsiderada e/ou reformada. Isso porque, a referida decisão 
aplicou a Súmula 7 ao caso

[...]
Esse é o ponto: se até mesmo a r. decisão ora Agravada, sem recorrer à análise fático- 

probatória dos autos, vislumbrou que o v. Acórdão recorrido examinou as provas do caso, 
imperioso o conhecimento e o provimento do recurso especial neste tocante, por violação 
aos arts. 4º, 6º e 488 do CPC/2015.
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É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

Com relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, II do 

CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal 

qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação 

da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 

interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Nesse passo, descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 

afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. GRUPO ECONÔMICO. RECONHECIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
FIXAÇÃO. EQUIDADE.

1. Inexiste violação dos arts. 489, § 1°, e 1.022, II, do CPC/2015, não se 
vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida no acórdão 
recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem apreciou integralmente a 
controvérsia, apontando as razões de seu convencimento, não se podendo confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.

2. O Tribunal a quo não reconheceu presentes os pressupostos para configuração de 
um grupo econômico, uma vez que a empresa não atua no mesmo ramo empresarial da 
devedora e tampouco houve confusão patrimonial, não demonstrada, assim, a existência de 
conluio com o objetivo de fraudar credores, de modo que a revisão desse entendimento 
demandaria reexame de provas, providência vedada em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 do STJ.

3. No caso de acolhimento de embargos à execução para excluir parte do polo passivo 
da execução, não seria possível falar em proveito econômico estimado, razão pela qual 
a fixação de honorários advocatícios de sucumbência deveria ser pautada por juízo de 
equidade. Precedentes: AgInt no REsp 2.025.080/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 17/11/2022; e AgInt no AgInt no REsp 1.740.864/PR, Rel. Ministro 
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Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF 5), Primeira Turma, DJe de 
15/06/2022.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.087.215/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 26/2/2024, DJe de 12/3/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO 
REALIZADA EM 2004. EFEITO DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA 
NÃO VERIFICADA.

1. Não há ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e aprecia 
integralmente a controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, até 31/10/2003 havia necessidade de 
lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados decorrentes de 
compensação indevida. A partir desta data, a declaração do próprio contribuinte passou a 
constituir o débito.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
AgInt no AREsp n. 1.354.581/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489, § 1º, E 1.022, II, DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. HONORÁRIOS INCIDENTES SOBRE PARCELA CONTESTADA. 
PRECEDENTES.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Não há falar em violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito 
das questões relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda 
que por meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. Segundo a jurisprudência desta Corte, ocorrendo impugnação parcial dos valores 
devidos, a fixação da verba honorária recai sobre a parcela contestada. Precedentes.4. 
Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.798.121/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.)

 

Em relação à alegada violação aos arts. 4º, 6º e 488 do CPC/2015, que dizem 

respeito à primazia de julgamento do mérito, a Corte Regional, na fundamentação do 

aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 444-446):

 [...]    
Como causa de pedir, sustenta o INSS que deseja incluir o imóvel localizado na Rua 

Amália Franco, nº 429, Campinho, Rio de Janeiro, no seu Plano Nacional de 
Desmobilização de 2011. Afirma que o imóvel é de sua propriedade e apresenta os 
documentos do RGI no Evento 11 - Outros 11, fls. 09, Outros 12 e Outros 13. Alega que os 
réus permanecem irregularmente no imóvel de propriedade pública, razão pela qual 
ajuizaram a presente ação de reintegração de posse.

[...]
O cerne da controvérsia versa em perquirir sobre o interesse de agir do INSS, que 

justifique a medida de reintegração de posse pleiteada, e consequentemente, a cobrança das 
taxas de ocupação.

[...]
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Com efeito, vigendo no ordenamento jurídico brasileiro, o princípio do livre 
convencimento do juiz, do qual decorrem, não só a essencialidade, mas também a 
vinculação do magistrado ao elemento probatório (quo dnon est in actis non est in mundo), 
impõe-se o encargo de comprovar o fato alegado a quem aproveita o seu reconhecimento, 
nos termos do art. 373, inc. I, do CPC.

De fato, in casu, a parte autora/recorrida não se desincumbiu do ônus de comprovar o 
fato constitutivo do seu direito, pois a autarquia teria que ter provado de forma inequívoca a 
titularidade do bem, e, em consequência, a posse indireta do INSS, desde logo, sob pena de 
ofensa ao artigo 373, inc. I, do CPC.

Não é possível afirmar com absoluta certeza que o imóvel ocupado pelos apelantes 
está inserido nos 3 lotes adquiridos nos anos de 1940, 1945 e 1947, pelo IAPC - Instituto de 
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, posteriormente sucedido pelo Instituto Nacional 
de Previdência Social – INPS, atualmente INSS.

Os documentos inseridos no processo são ilegíveis e não permitem a correta análise 
por este julgador.

Note-se que a questão é demasiadamente sensível e somente poderá ser dirimida 
através de prova pericial técnica, com a finalidade de apurar se o imóvel objeto da lide está 
ou não inserido na área adquiridas pelo INSS.

Tal prova foi inicialmente requerida pela parte autora, contudo, foi esta dispensada no 
evento 61 JFRJ, sendo requerido o julgamento antecipado da lide.

Não se discute a legitimidade do INSS, no exercício regular de seu direito, de 
regularizar a posse dos imóveis que integram o patrimônio público, todavia, ha hipótese, não 
há prova indiscutível no sentido que o aludido imóvel está incluído na área adquirida nos 
anos 50. Ante a incerteza quanto à delimitação do imóvel em questão, imprescindível que o 
INSS demonstrasse inequivocamente a sua propriedade na configuração atual.

[...]
 

Consoante se constata dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, sem 

razão a parte agravante quanto à alegação de violação dos dispositivos mencionados, 

porquanto o Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova, bem 

como mediante análise do contexto fático-probatório dos autos, entendeu pela falta de 

interesse de agir do INSS, o que enseja, diante da ausência de pressupostos processuais, a 

extinção do processo sem o julgamento do mérito.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum recorrido, 

entendendo pela presença do pressuposto processual e análise de mérito, na forma 

pretendida no recurso, demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já 

analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 

enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Confiram-se os seguintes precedentes nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERESSE DE 
AGIR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DECADÊNCIA. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. POSSIBILIDADE 1. Na hipótese, rever as conclusões das 
instâncias ordinárias quanto ao interesse de agir, demandaria a análise dos fatos e das provas 
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da causa, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a prestação de contas a 

cada 60 dias, na via extrajudicial, não inviabiliza o ajuizamento da ação de exigir contas. 
Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.194.211/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA. MULTIPLICAÇÃO DA 

TARIFA MÍNIMA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Na hipótese dos autos, não se configurou ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do 
Código de Processo Civil, visto que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, manifestando-se de forma clara no sentido de que os efeitos 
reflexos da coisa julgada em desfavor da Cedae não se aplicam à nova concessionária, pois 
não houve condenação em obrigação de fazer, e de que, por se tratar de ilícito contratual, os 
juros de mora devem ser contados desde a citação.

(...)
3. No que se refere à perda superveniente do interesse de agir, atrelada à inexistência 

de condenação ao cumprimento de obrigação de fazer, extrai-se do acórdão recorrido e das 
razões do Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, especialmente do que consta de título judicial 
transitado em julgado - admissível ante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.101.383/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 19/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE 

ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. COISA JULGADA. 
EXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. INTERESSSE DE AGIR. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO/PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. NOTA 
PROMISSÓRIA. AVAL. CONTRATO DE FACTORING. CLÁUSULA DE REGRESSO. 
NULIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que mesmo as matérias de ordem 
pública necessitam do prequestionamento para serem analisadas em recurso especial. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 10/05/2012; AgRg nos EREsp 999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte 
Especial, DJe 01/02/2012; EDcl no AgRg no Ag 1309423/ES, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011.

2. O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente o art. 70 da Lei Uniforme 
de Genebra - LUG. Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Precedentes.

3. Se o recorrente entendesse persistir algum vício no acórdão impugnado, 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando da interposição do 
recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 
Precedentes.

4. O Tribunal de origem expressamente afastou a ocorrência da coisa julgada. 
Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a análise de ofensa à coisa julgada 
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.

Precedentes.
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fático-probatórias da 

causa, afastou a ausência de interesse de agir da parte demandante. Modificar o acórdão 
recorrido, como pretende a recorrente, no sentido de reconhecer a falta de interesse de agir, 
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Precedentes.
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6. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência pacífica desta 
Corte, porquanto "a emissão de notas promissórias como instrumento de garantia pro 
solvendo em contrato de factoring torna esses títulos inexigíveis em face do devedor 
principal e do avalista, pois objetiva desvirtuar a natureza do contrato de faturização, no 
qual o faturizador deve assumir os riscos pela inadimplência dos títulos contratados" (AgInt 
no AREsp n. 862.232/SP, rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
02/09/2019, DJe 06/09/2019)." Precedentes. Incide na espécie a Súmula 83/STJ.

7. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese já foi 
afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da incidência dos óbices das 
Súmulas n. 7 e 83 /STJ.

Precedentes.
Agravo interno im provido.
(AgInt no AREsp n. 1.927.613/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 

Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 

Ademais, o arresto recorrido encontra-se em consonância com a firme 

jurisprudência desta Corte, uma vez que as questões relativas aos pressupostos 

processuais e as condições da ação devem ser julgadas antes do mérito, pois, em caso de 

acolhimento, são a ele prejudiciais (REsp n. 1.646.231/PE, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/3/2017, DJe de 5/5/2017).

Por fim, este Tribunal Superior possui firme entendimento de ser inviável a 

análise do dissídio jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 

apelo nobre pela alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.168.431 / RJ
Número Registro: 2024/0334853-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00474132020124025101

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIA DE ALMEIDA MONTEIRO
RECORRENTE : TATIANE MONTEIRO MENDES
RECORRENTE : GLAUMARCIO BRITO COSTA
ADVOGADOS : RONALDO EDUARDO CRAMER VEIGA - RJ094401

VIRGILIO MATHIAS DOS SANTOS - RJ134983
LUIZA ASVOLINSQUE GODINHO - RJ244440

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - TAXA DE OCUPAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLAUDIA DE ALMEIDA MONTEIRO
AGRAVANTE : TATIANE MONTEIRO MENDES
AGRAVANTE : GLAUMARCIO BRITO COSTA
ADVOGADOS : RONALDO EDUARDO CRAMER VEIGA - RJ094401

VIRGILIO MATHIAS DOS SANTOS - RJ134983
LUIZA ASVOLINSQUE GODINHO - RJ244440

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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